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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU, Estado do 
Ceará, designada através da Portaria nº 171/2022, de 03 de agosto de 2022 torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará na sede da comissão permanente de licitação, situada à 
Rua Francisco Sales, 132, Centro, Tururu/CE - CEP: 62.655-000, licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICO, do tipo menor preço, global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 
de Agosto de 2014, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: 

PREGÃO 

FORMA: 

ELETRÔNICO 

NÚMERO DO PROCESSO: 

001/2022.INFRA-PE SRP 

ESPÉCIE: 

 COMUM x PARA SRP x COMUM DE ENGENHARIA 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Abertura da Licitação: 

22/09/2022, às 9h 

 

Início da Sessão de Disputa de Lances: 

22/09/2022 ÀS 9h30m 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Horário local 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CERTAME (Sistema Eletrônico): 

https://bll.org.br  

LOCAL DE ACESSO AO EDITAL E ANEXOS: 

1 - https://bll.org.br   

2 – http://www.https://www.tururu.ce.gov.br/ 

3 - https://licitacoes.tce.ce.gov.br 

4 – licitacaotururu022@gmail.com 

E-MAIL DO SETOR DE LICITAÇÃO:  

licitacaotururu022@gmail.com 

DIA E HORÁRIO DE EXPEDIENTE DO SETOR DE LICITAÇÕES: 

SEGUNDA À SEXTA – DE 08H00 ÀS 12H00 E DE 14H00 ÀS 17H00 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

X MENOR PREÇO  MAIOR DESCONTO 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

X ITEM  GRUPO 
 

FORMA DE FORNECIMENTO: 

 PARCELADO X POR DEMANDA  INTEGRAL 
 

MODO DE DISPUTA: 

x ABERTO  ABERTO E FECHADO 
 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
http://www.carire.ce.gov.br/
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/
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TIPO DE COTA CONFORME ART. 48, DA LC Nº 123/06, ALTERADA PELA LC Nº 147/14: 

x COTA PRINCIPAL  COTA RESERVADA  COTA EXCLUSIVA 
 

GLOSSÁRIO 

• Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

• Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste instrumento de Edital, ou 
em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

 PMC: Prefeitura Municipal de TURURU/CE; 

 ME: Microempresa; 

 EPP: Empresa de Pequeno Porte; 

 MEI: Microempreendedor Individual; 

 DOU: Diário Oficial da União; 

 DOE: Diário Oficial do Estado; 

 TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 

 LC: Lei Complementar; 

BLL: Bolsa de Licitações do Brasil. 
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Pregão Eletrônico n° 001/2022.INFRA-PE SRP 

Processo nº 001/2022.INFRA-PE SRP 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU, Estado do Ceará, SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

Secretário(a) GERISSON PATRICIO DE ARAÚJO, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará na sede da comissão permanente de licitação, situada à Rua Francisco Sales, 132, Centro, 

Tururu/CE - CEP: 62.655-000, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 

preço, global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de Agosto de 2014, do Decreto n° 8.538, 

de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital.  

 
Data da sessão:   22/09/2022. 
Horário:   09:00h 
Local:   Portal BLL Compras – www.bll.org.br  
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, REFORMA, MODERNIZAÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E DEMAIS 
SERVIÇOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
(IP), DA SEDE E DOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE TURURU/CE, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será do tipo menor preço global, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
 
UNIDADE ADMINISTRATIVAS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS 

GESTÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

25.452.0351.2.093.0000  3.3.90.39.00 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
3.1. Os interessados em participar deste certame deverão desenvolver atividades compatíveis com o 
objeto desta licitação e estar credenciados junto ao sistema da BLL 
3.2. As regras para credenciamento estarão disponíveis no Portal BLL Compras, no sítio eletrônico 
www.bll.org.br. 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.5.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.5.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
3.5.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
3.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 
3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
3.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
3.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha, do portal de licitações da BLL. 
4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, e todas as demais informações para alcance 
objetivo da proposta;  
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada, que deverá logo após 
o preenchimento total das informações da tela, anexar seus documentos de habilitação e proposta 
definidos no edital, na aba “incluir anexo”. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização de órgãos de controle externo e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
6.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
6.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
6.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
6.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
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6.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoridade 
competente; 
6.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min 
(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
6.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 
6.26.1. no pais; 
6.26.2. por empresas brasileiras;  
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação. 
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
7.2. O Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência, se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, 
em caso de início de atividade no exercício considerado. Para a microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os 
limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-
A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
7.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, endereçando de imediato a 
situação a Procuradoria Jurídica Municipal que deverá tomar as medidas cabíveis, conforme Acordão 
2549/2019 – TCU PLENO. 
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24hs (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
7.7. A Administração deverá fixar tempo mínimo razoável para eventual apresentação do documento 
solicitado, considerando, para tanto, a complexidade da licitação. O art. 38 do Decreto nº 10.024/19 
estabelece prazo mínimo de 02hs (duas horas) para esse fim. 
7.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra do item em questão, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 
7.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
7.7.3.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, o item 
julgado será desclassificado, aproveitando-se apenas os itens aprovados previamente. 
7.7.3.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
7.7.3.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
7.7.3.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 02 (dois) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 
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7.7.3.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 
8. DA HABILITAÇÃO   
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos cadastros restritivos de penalidades CEIS e CNJ, conforme 
orientação do TCU, (Acordão 1.793/2011 – Plenário) 
8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada em meio as 
exigências editalícias, através da documentação enviada através do sistema LICITAÇÕES-E da BLL. 
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, conforme Art. 
38. §2º do Decreto Federal 10.024/2019. 
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 



 

 
 
 
 
 

Secretaria de Infraestrutura 

Rua José de Sales, S/N -, Centro, Tururu/CE 
 
 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
8.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
 
8.8. Habilitação jurídica:  
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, sob pena de inabilitação; 
8.8.9. Alvará de Funcionamento compatível com o objeto licitado.  
8.8.10. Cédula de identidade do titular  
8.8.11. Certificado de Registro Cadastral, no caso de licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de TURURU, no seu prazo de validade.  
8.8.11.1. O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir a 
documentação listada no item 8.8. do edital. 
8.8.12- ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO DA SEDE DA LICITANTE. 
 
8.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
8.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
8.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.9.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.9.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante inserção de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;  
8.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. Contudo, 
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constatado a perfeita regularidade fiscal do licitante, será imediatamente apurado pela Procuradoria 
Jurídica Municipal, onde se efetivará as medidas cabíveis a punição. 
 
8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 
8.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes 
da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
8.10.5 Certidão Simplificada e Específica emitida pela Junta Comercial, onde será considerado como prazo 
de validade de 30 (trinta) dias a partir de sua emissão. 
8.10.6 - Certidão Específica expedida pela junta comercial da sede da licitante, comprovando todos os 
atos da empresa (inscrição, enquadramento, alterações de dados etc.), não superior a 30 (trinta) dias. 
8.10.7- Certidão Simplificada expedida pela junta comercial da sede da licitante, comprovando o registro 
da empresa e indicando o objetivo, endereço, composição da firma e o seu Capital Social Integralizado, 
não superior a 30 (trinta) dias. 
 
8.11. Qualificação Técnica   
8.11.1. Prova de inscrição ou registro da EMPRESA LICITANTE junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) e de todos os seus responsáveis técnicos, no qual conste 
o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente 
ao objeto da licitação. 
 
8.11.1.1. Comprovação da licitante possuir – ENGENHEIRO ELETRICISTA - em seu quadro permanente, 
na data da licitação, reconhecido pelo CREA, detentor de ATESTADO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
comprovando a execução com atestado, pelo profissional indicado, sendo profissional especializado em 
CMVP (profissional especializado em eficiência energética).  
 
8.11.3 Comprovação da licitante de possuir, como responsável técnico – ENGENHEIRO ELETRICISTA - 
em seu quadro permanente, na data da licitação, reconhecido pelo CREA, detentor de CERTIDÃO DE 
ACERVO TÉCNICO, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características 
semelhantes ou superiores às pertinentes com o objeto desta licitação, não se admitindo atestado(s) de 
fiscalização ou supervisão de obras/serviços, assim como é vedada a participação de profissional como 
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responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar 
por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as 
concorrentes. As proponentes deverão apresentar os seguintes atestados (Atestado fornecido por Pessoa 
Jurídica de Direito Público) e/ou acervos técnicos, junto ao CREA, referentes à execução de serviços 
similares ao objeto da presente licitação, como segue:  
1- Manutenção preventiva e corretiva no parque de iluminação pública de município com no mínimo 1.000 
pontos estimados; 
2- Eficiência energética aplicada no parque de iluminação pública, incluindo toda tecnologia LED 
dimerizável e sistemas de telegestão; 
3- Elaboração de projetos na área de iluminação pública; 
4- Georreferenciamento e emplaquetamento respectivos ao parque de iluminação; 
5- Gerenciamento e administração no que se diz respeito ao parque de iluminação pública; 
6- Expansão/Construção de ramal de iluminação pública, em rede energizada de distribuição, instalação 
de filtros capacitivos; 
7- Instalação de decoração e enfeites natalinos; 
8 – Instalação de sistemas off grids fotovoltaicos. 
 
8.11.03.01 - Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:  

a)   Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de 
Registro de Empregado" ou da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato Social e aditivos, 
se houver devidamente registrado(s) na Junta Comercial; 
c) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do registro do 
responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF/CREA, que identifique a relação das empresas em 
que o profissional figure como responsável técnico.  

 
8.11.03.02 - A Licitante deverá declarar ainda que se compromete a apresentar a referida frota de veículos 
devidamente legalizada e em bom estado de conservação no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual e penalidades previstas na forma da lei.     
8.11.03.03 - Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6º da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações que dispões da instalação de canteiro, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 
especializado para a realização do objeto da licitação. 
8.11.03.04 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de capacidade técnica, 
fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE executou 
ou está executando serviços compatíveis em características com o objeto da licitação. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item 4.2.4.9, instrumento de ordens de serviços e notas fiscais, respectivos ao qual o 
atestado faz vinculação. 
8.11.03.05 - A CONTRATADA deverá possuir em seu quadro técnico/equipe técnica, os profissionais 
constantes no quadro abaixo: 
 

Qtde. Profissionais/Responsáveis Técnicos 

01 Engenheiro Eletricista 

01 Engenheiro Eletricista CMVP 

01 Técnico em Eletrotécnica 

01 Engenheiro Segurança do Trabalho 

 
8.11.03.06 - Além dos documentos acima, os profissionais responsáveis técnicos deverão apresentar 
Declaração formal, com sua Anuência e Concordância da inclusão de seu nome na equipe técnica para 
participar da execução do objeto em licitação. 
 
8.11.03.07 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não 
será devolvida à empresa proponente.  
8.11.03.08 - Será facultado a Comissão realizar diligência junto ao licitante vencedor para confirmação do 
fornecimento do serviço objeto do presente certame ou do item 6 deste edital; caso não exista um desses 
itens, lotes, produtos ou objeto, a licitante estará automaticamente eliminada do certame. Na ocorrência 
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da eliminação da licitante, a comissão examinará os documentos de habilitação do segundo colocado, e 
assim sucessivamente até encontrar um licitante que atenda às exigências de habilitação. 
 
8.11.03.09 - O Licitante no ato da apresentação da proposta deverá apresentar declaração de 
compromisso de fornecedor de equipamento que atenda os seguintes requisitos: o relé de tensão 
escalonado (RTE), baixa tensão, possuindo tecnologia embarcada para proteção monofásica contra 
VTCD, variação de tensão de curta duração, possuindo em sua programação uma curva inversa de tensão 
em sua atuação, tensão por tempo, podendo operar em segundos ou milissegundos, dependendo da 
amplitude do evento de tensão pelo tempo. O equipamento devera após atuação do evento e possuir um 
retorno automático de aproximadamente no máximo 1min. O equipamento deve operar para tensões e 
tempo diferentes, dependendo da amplitude do fenômeno, mas deverá ter velocidade máxima de tempo 
de 50ms. O equipamento deverá possuir tecnologia para de identificação em eventos que possam 
provocar desligamentos desnecessários, como por exemplo uma partida de motores, provocando 
desligamentos desnecessários, deve operar apenas as variações que podem provocar danos aos 
equipamentos, ou seja, não operar para todas as situações de tensão por tempo. 
 
Instalação de Sistema de placas fotovoltaicas para geração de energia renovável para atender sistemas 
de luminárias LEDs solar off grid - o relé de tensão escalonado (RTE), baixa tensão, possuindo tecnologia 
embarcada para proteção monofásica contra VTCD, variação de tensão de curta duração, possuindo em 
sua programação uma curva inversa de tensão em sua atuação, tensão por tempo, podendo operar em 
segundos ou milissegundos, dependendo da amplitude do evento de tensão pelo tempo. O equipamento 
devera após atuação do evento e possuir um retorno automático de aproximadamente no máximo 1min. 
O equipamento deve operar para tensões e tempo diferentes, dependendo da amplitude do fenômeno, 
mas deverá ter velocidade máxima de tempo de 50ms. O equipamento deverá possuir tecnologia para de 
identificação em eventos que possam provocar desligamentos desnecessários, como por exemplo uma 
partida de motores, provocando desligamentos desnecessários, deve operar apenas as variações que 
podem provocar danos aos equipamentos, ou seja, não operar para todas as situações de tensão por 
tempo. 
 
 
 
8.12. Outras Exigências.  

8.12.1. Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27-10-1999, publicada 
no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, que não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo anexo a este edital. 
8.12.2 Declaração que está ciente e concorda com as condições e critérios de habilitação contidos no 
Edital e seus anexos, conforme modelo anexo a este edital. 
8.12.3 Declaração de Tratamento Jurídico Diferenciado nos termos do que dispõe a Lei Complementar 
nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, conforme modelo anexo a este edital. 

8.12.3.1  A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é 
facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas, que 
pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por 
alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 

8.12.3.2 Caso a licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, seja 
qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte, sociedade cooperativa 
mencionada no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e microempreendedor individual – MEI, conforme 
o caso, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

8.12.3.3 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 
na ordem de classificação, seguir-se outra empresa qualificada nos termos do que dispõe a 
Lei Complementar nº 123/06, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
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concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU 
Ac. 520/2014-Plenário. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de 
seu recebimento. 
13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
13.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
13.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
13.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
13.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sendo até final do exercício, prorrogável 
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
13.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 
13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
 
14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
18.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
18.1.3. apresentar documentação falsa; 
18.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
18.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
18.1.6. não mantiver a proposta; 
18.1.7. cometer fraude fiscal; 
18.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
18.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
18.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
18.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
18.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
18.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a administração pública pelo prazo de até cinco anos; 
18.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa.  
18.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
18.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
18.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
18.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de fornecedores inadimplentes do 
município de TURURU. 
18.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
  
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
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19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacaotururu022@gmail.com 
ou por petição dirigida ou protocolada na seção de licitações da Prefeitura Municipal de TURURU, situada 
à Av. Dom José, n° 55, bairro Centro, TURURU-CE 
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no portal de licitações do Tribunal 
de Contas do Estado do Ceará – TCE, e sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de TURURU, com 
endereço: www.coreau.ce.gov.br. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
local. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tce.ce.gov.br, 
www.TURURU.ce.gov.br e www.bll.org.br também poderão ser lidos e/ou obtidos na sede da Prefeitura 
Municipal de TURURU nos dias úteis, no horário das 8:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico. 
ANEXO II - Modelo de Apresentação da Proposta de Preços. 
ANEXO II.I - Modelo de Planilha de Preços. 
ANEXO III - Modelos de Declarações/Procuração.  
ANEXO IV - Declaração de conhecimento das localidades do Município de Tururu/CE.  

mailto:licitacaoubajara@gmail.com
http://www.coreau.ce.gov.br/
http://www.tce.ce.gov.br/
http://www.ubajara.ce.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO VI - Minuta de Contrato de Expectativa de Prestação dos Serviços. 

 
 

TURURU - CE, 05 de SETEMBRO de 2022. 
 
 
 
 

 

 

 

 

GERISSON PATRICIO DE ARAÚJO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 
ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Local e data 
 
À 
Prefeitura Municipal de TURURU 
Comissão de Pregão 
 
Razão Social: ____ 

CNPJ:___________ 
Endereço:______ CEP: ___ 
Fone:_____ Fax:________ 
Banco:__________ Agência Nº:______ Conta Corrente Nº:_____ 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N°   
 
Prezados(as) Senhores(as), 
 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° ----/2022, 
cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, REFORMA, MODERNIZAÇÃO, 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E DEMAIS SERVIÇOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP), DA SEDE E DOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE 
TURURU/CE, pelo preço global de R$ _________________ (______________________). 
 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data 
da abertura da licitação. 
 
O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 
 
 

Atenciosamente, 
 

 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 
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ANEXO II.I - MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N°  
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, REFORMA, MODERNIZAÇÃO, 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E DEMAIS SERVIÇOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP), DA SEDE E DOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE 
TURURU/CE. 
 

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

  

DESCRIÇÃO:  

 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

QTD

E 
UNID 

VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

      

      

      

      

      

      

      

VALOR GLOBAL  

 
02. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
P. 

TOTAL 
% 30 dias 60 dias 90 dias 120 dias 150 dias 180 dias 

    % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ 

...                

 TOTAL PARCIAL               

 TOTAL 
ACUMULADO 

              

 
 

_____________ – CE, ___ de ______________ de _______. 
 
 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ  REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

 
 
III.I.) 1o Modelo de Declaração: 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de TURURU, Estado 
do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (UF), ..... de ..................... 2022. 

 
.................................................. 

DECLARANTE 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 
 

 
III.II.) 2o Modelo de Declaração: 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de TURURU, Estado 
do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de 
nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (UF), ..... de ..................... 2022. 
 

.................................................. 
DECLARANTE 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 
 
 
 
 
III.III.) 3o Modelo de Declaração: 
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)__________________________________________, portado(a) da 
Carteira de Identidade nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno 
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
 
__________(UF), ___________de ______________de 2022. 
 

____________________________________ 
(Representante Legal) 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 
 
 
III.IV.) 4o Modelo de Procuração: 
 

 

P R O C U R A Ç Ã O 
 

 
OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF). 
 
OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço. 
 
PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
ao Município de TURURU, Estado do Ceará, relativo ao Pregão para Registro de Preços promovido 
através do Edital N°, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento 
os documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de 
preços, assinar contratos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor 
recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrigações contraídas pelo outorgado. 
 
.............. (UF), ..... de ..................... de 2022. 
 
 

.................................................................................... 

OUTORGANTE 
 (Firma Reconhecida) 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE TURURU  
 

 
Declaro, para fins de comprovação junto a Prefeitura Municipal de TURURU, que o 

Responsável Técnico (Engenheiro ____________) o Sr. ................................................................., 
portador do CPF nº _________, RG nº _____________________ e CREA/CAU nº _______________, 
representando a Empresa ___________, compareceu as unidades da Prefeitura Municipal de TURURU, 
onde serão executados o objeto da Licitação em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições 
e peculiaridades que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de documentos e 
proposta e a execução do objeto da Licitação.  
 

 
_____________ – CE, ___ de ______________ de _______. 

 
 
 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 
 
 
 
  
 



 

 
 
 
 
 

Secretaria de Infraestrutura 

Rua José de Sales, S/N -, Centro, Tururu/CE 
 
 

 
 
 
 

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____________ 

PROCESSO Nº _______________ – PREGÃO Nº ____________ - SRP 
VALIDADE: _____(________) meses. 

DATA: ______/_______/ 202_ 
 
 
Aos ------- dias do mês de ----------- de 202_, o MUNICÍPIO DE TURURU, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ: 07.891.666/0001-26, com sede de sua Prefeitura, localizada à  RUA FRANCISCO 

SALES, Nº 132 CENTRO, TURURU - CE, CEP: 62655-000 , através da Secretaria de Infraestrutura, sendo 
facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, Decreto n° 7.892/2013 e 9.488, de 30/08/2018 e a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a 
classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO  , para a inclusão no Sistema de 
Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria Competente, à fls. ............. do processo, 
RESOLVEM: registrar os preços para eventual e futura CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, REFORMA, MODERNIZAÇÃO, 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E DEMAIS SERVIÇOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NO 
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP), DA SEDE E DOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE 
TURURU/CE, por um período de 12 meses, tendo sido, o referido menor preço, oferecido pela(s) 
empresa(s) cuja proposta fora declarada vencedora. Que entre si, justo e avançado a presente ata, que 
será assinada pelo responsável do órgão gestor deste Sistema de Registro de Preços, pelos 
representantes legais dos fornecedores detentores do registro de preços, todos qualificados e relacionados 
ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições, a saber: 
 
1- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1- Descrição 
1.1.1- Constitui objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, 
REFORMA, MODERNIZAÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E DEMAIS SERVIÇOS CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP), DA SEDE E DOS 
DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE TURURU/CE, e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) 
classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo. 
Subcláusula Única – Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas 
estimadas ou adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os serviços referidos na cláusula primeira, 
podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe assegurada 
a preferência de fornecimento, em igualdade de condições 
 
1.2- Da execução 
1.2.1- Os serviços objeto deste processo licitatório deverão ser realizados conforme cronograma de prazo 
constante em Projeto Básico da secretaria demandante, elaborado pelo setor de projetos da prefeitura 
Municipal de TURURU, de acordo com a necessidade de cada serviço, levando em conta o levantamento 
de demandas, devendo ter seu início no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da emissão da 
ordem de serviço.  
1.2.1.1- Nos Projetos Básicos das Requisições da Secretaria demandante constarão: 
a) Planilhas Orçamentárias; 
b) Cronograma Físico Financeiro compatível com a obra; 
c) Memorial Descritivo; 
d) Quaisquer outras partes cabíveis para a execução do objeto; 
1.2.2- A realização dos serviços deverá acontecer nas Ruas e logradouros públicos indicada(s) na Ordem 
de Serviço, independentemente da quantidade, na SEDE ou DISTRITOS do Município de TURURU.  
1.2.3- A Prefeitura Municipal de TURURU poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados (ou 
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produtos), se em desacordo com esta Ata.  
1.2.4- A depender do tipo de serviço, quando, por exemplo, demande maior técnica para sua execução a 
contratada deverá alocar responsável técnico, que deverá acompanhar a execução dos serviços, sem 
ônus para a Prefeitura Municipal de TURURU.  
1.2.5- O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela 
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia previsto para 
os serviços e para os materiais.  
1.2.6- A detentora fica obrigada a executar os serviços objeto desta ATA conforme solicitação e emissão 
do termo contratual nos prazos estipulados constantes no edital convocatório, sendo-lhe facultada a 
aceitação de "Ordens de Serviços" em maior quantidade. 
1.2.7- A detentora fica obrigada, na execução dos serviços, a observar rigorosamente as Especificações 
Gerais correspondentes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1- A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data 
da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1- Os serviços serão executados no regime de execução indireta com empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1- Os preços que vigorarão na presente Ata de Registro de Preços, não será objeto de reajuste, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, conforme os valores vencidos pela Contratada, constantes da planilha 
orçamentária anexa aos autos deste processo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 
5.1- Sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor 
convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente, procedendo a 
respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de Preços. Frustrada a 
negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já firmados. 
5.2- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de 
negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
5.3- Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços registrados, 
mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação 
dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor providenciará a alteração na 
Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do 
compromisso assumido. 
5.4- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado. 
5.5- Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento 
Básico apurado pela Administração. 
5.6- As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos 
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE 
EMPENHO. 
6.1- As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão autorizadas caso a caso pelo 
Titular da Pasta à qual pertencer à unidade contratante, Ordenador de Despesas da SECRETARIA 
CONTRATANTE, ou por quem estes delegarem, mediante cronograma de prazo constante em Projeto 
Básico de cada requisição da área demandante, elaborado pelo setor de projetos da Prefeitura Municipal 
de TURURU, de acordo com a necessidade de cada serviço, levando em conta o levantamento de 
demandas, devendo ter seu início no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da emissão da 
ordem de serviço. Os preços registrados em Ata encontram-se compatíveis com os constantes do 
orçamento básico componente do Projeto Básico elaborado pelo Setor de engenharia do Município de 
TURURU. Se a detentora constatar que os preços estão acima dos praticados no mercado, deverá propor 
imediatamente à SECRETARIA DE CONTRATANTE a redução dos mesmos. 
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6.2- A realização dos serviços e de todos os produtos deverá acontecer na(s) Ruas e Logradouros Públicos 
na Ordem de Serviço, independentemente da quantidade.  
6.3- A Prefeitura Municipal de TURURU poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados (ou 
produtos), se em desacordo com o Contrato.  
6.4- A depender do tipo de serviço, quando, por exemplo, demande maior técnica para sua execução a 
contratada deverá alocar responsável técnico, que deverá acompanhar a execução dos serviços, sem 
ônus para a Prefeitura Municipal de TURURU.  
6.5- O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela 
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia previsto para 
os serviços e para os materiais.  
6.6- O Preço a ser pago pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU pertinente à prestação dos serviços 
objeto do presente certame será livre de quaisquer tributos, ônus, encargos, despesas, etc., eventualmente 
pagos pelo(s) licitante(s).  
6.7- Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo de pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.  
6.8- Discriminação detalhada dos serviços:  
6.8.1- A Prefeitura Municipal de TURURU é responsável pela retenção na fonte e recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza, na qualidade de contribuinte substituto, portanto todas as notas 
fiscais de serviços emitidas por prestadores de serviços, que sejam contribuintes do ISSQN, sofrerão a 
retenção na fonte deste imposto, sendo obrigatório o destaque na nota fiscal “ISS RETIDO NA FONTE”.  
6.9- A responsabilidade pela correta utilização da Ata de Registro de Preços, especialmente no tocante ao 
seu objeto, agrupamento e preços, é exclusiva da unidade contratante, e da detentora.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EQUIPE TÉCNICA 
7.1- Farão parte integrante desta Ata:  
7.1.1- Relação da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços: ____.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO-INÍCIO E CRONOGRAMA 
8.1- Os contratos decorrentes desta ATA passarão a vigorar a partir das datas das suas assinaturas, e os 
prazos para execução dos serviços serão estabelecidos em cada contrato e serão contados a partir das 
datas fixadas nas respectivas Ordens de Serviço.  
8.2- Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
emissão de cada Ordem de Serviço, que será emitida pelos órgãos competentes das SECRETARIAS 
SOLICITANTES.  
 
CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
9.1- O pagamento do(s) serviço(s) objeto deste processo licitatório será efetuado por medição, após a 
realização e o recebimento total do(s) serviço(s), o que deverá ocorrer conforme cronograma de execução 
e de entrega previsto em cada Projeto Básico de serviço(s), mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is) 
acompanhada de medição devidamente atestada(s) pela Prefeitura Municipal de TURURU, bem como, os 
seguintes dados bancários para pagamento: o nome do banco, o número da agência e da conta-corrente 
da empresa;  
9.2- O(s) pagamento(s) só será(ão) efetuado(s) após a constatação, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TURURU, da Regularidade Fiscal e Trabalhista da empresa, mediante verificação das Certidões do 
domicílio ou sede do licitante, na forma da lei.  
9.3- O pagamento será em moeda corrente do País, efetuado exclusivamente por crédito em conta 
corrente especificada pelo Credor.  
9.4- O pagamento da medição final só será liberado após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório 
do projeto técnico ou da medição dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 
10.1 - Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços concluídos, lavrando o respectivo 
Termo de Recebimento Provisório. Esse recebimento deverá ser feito improrrogavelmente no prazo de 15 
(quinze) dias, contados do término final de todos os serviços, a partir da comunicação escrita do 
contratado, com a lavratura do Termo que será anexado ao Processo.  
10.2 - O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado quando do recebimento definitivo, que se 
dará a 15 (quinze) dias, contados do Termo de Recebimento Provisório, ficando neste prazo, a detentora, 
obrigada a fazer às suas custas, as reparações e substituições julgadas necessárias pela Fiscalização.  
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10.3 - O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
11.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
 I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega do objeto 
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem 
à data da comunicação formal da rejeição; 
 III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de TURURU, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 11.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
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11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1- A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, ou cancelada, de pleno direito pela Prefeitura, 
quando:  
12.1.1- A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;  
12.1.2- A detentora não formalizar contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Prefeitura não aceitar sua justificativa;  
12.1.3- A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente desta Ata de Registro de 
Preços;  
12.1.4- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente desta Ata de 
Registro de Preços;  
12.1.5- Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;  
12.1.6- Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas pela Prefeitura;  
12.1.7- Sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
12.1.8- A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subitem 12.1 será 
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos 
autos que deram origem ao Registro de Preços;  
12.1.9- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação no D.O.E., por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelados os preços 
registrados a partir da última publicação.  
12.2- Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
as exigências da Ata de Registro de Preços.  
12.2.1- A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 90 (noventa) dias, facultada à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula 11, caso não aceitas as razões do pedido.  
12.3- A Prefeitura, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto na cláusula 11 do Edital para assumirem o objeto da Ata de Registro de Preços, desde 
que concordem com as condições propostas pela primeira classificada na licitação que deu origem à 
presente Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
13.1 - O compromisso da execução dos serviços só estará caracterizado com a assinatura do Contrato, 
recebimento da Nota de Empenho e da respectiva Ordem de Serviço.  
13.2 - As Ordens de Serviço deverão ser formuladas pela unidade contratante através de memorando 
datado, que consignará prazo para execução dos serviços e demais informações necessárias.  
13.3 - A detentora fica obrigada a cumprir integralmente as Ordens de Serviço emitidas pela unidade 
contratante e recebidas pela detentora até a data do vencimento da Ata de Registro de Preços.  
13.4 - Decorrido o prazo da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da detentora de 
cumprir as Ordens de Serviço recebidas até a data de vencimento da Ata de Registro de Preços.  
13.5 - A detentora fica obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados dentro do prazo que for estipulado pela Prefeitura.  
13.6 - A detentora fica obrigada a manter, durante todo o prazo de validade da ATA, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação.  
13.7 - A Prefeitura não se obriga utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações 
e condições da Ata de Registro de Preços.  
13.8 - Os serviços, não poderão sofrer paralisação, por mais de 24 (vinte e quatro) horas, em sua 
execução, sem justificativa devidamente aceita pela Prefeitura.  
13.9 - Os prepostos da detentora da Ata de Registro de Preços que não tenham comportamento adequado, 
a critério da Fiscalização, deverão ser substituídos em 24 (vinte e quatro) horas da constatação do fato 
anômalo que evidencie a necessidade de substituição do empregado.  
13.10- A detentora da Ata de Registro de Preços se compromete a:  
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13.10.1- Indicar o(s) responsável (is) técnico(s) registrado(s) no CREA, pela execução dos serviços que 
deverá(ão) emitir a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica), em relação ao Projeto e Orçamento, 
de acordo com a Lei Federal nº 6.496 de 07.12.77 e Resolução nº 425/98 do CONFEA, em cada retirada 
de Ordem de Serviço sendo que uma cópia deverá ser juntada ao processo administrativo;  
13.11- A detentora da Ata de Registro de Preços, será a única responsável perante terceiros, pelos atos 
praticados pelo seu pessoal e pelo uso de material empregado nos serviços que executar, excluída a total 
responsabilidade da Prefeitura por quaisquer reclamações e/ou indenizações eventualmente cabíveis. 
Serão de inteira responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços todos os seguros, inclusive 
os relativos à garantia financeira para aquisição de equipamentos necessários aos serviços. São 
expressamente de responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços os seguros de 
responsabilidade civil e eventual ressarcimento de todos os danos materiais causados a seus empregados 
ou a terceiros.  
13.12- A detentora da Ata de Registro de Preços fica obrigada a respeitar as normas técnicas pertinentes 
ao objeto licitado.  
13.13- A detentora fica obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Fiscalização, em horário 
por esta estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências, incidindo a detentora, no caso 
do não atendimento desta exigência, na multa estipulada no item 11.1.2 da Cláusula Décima Primeira 
desta ATA.  
13.14- A detentora é responsável por eventuais danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos Contratos decorrentes desta ATA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
14.1 - A fiscalização dos trabalhos será feita por técnico indicado pela unidade contratante da Secretaria 
de INFRAESTRUTURA. No documento correspondente à Ordem de Serviço, a unidade contratante 
indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos os contatos com a 
detentora e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, rejeitá-los no todo 
ou em parte e determinar o que deve ser refeito.  
14.2 - A detentora deverá comunicar à Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data fixada 
na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela unidade contratante, a representará na 
execução do Contrato.  
14.3 - O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da unidade contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUB-CONTRATAÇÃO 
15.1 - As detentoras das Atas de Registro de Preços, na execução dos serviços contratados decorrentes 
desta ATA, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderão sub-contratar em parte os 
serviços, mediante autorização expressa da Administração, até o limite de 30 % (trinta por cento) do 
quantitativo de cada contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA- SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, 
especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito, bem como, o artigo nº 618 do Código Civil Brasileiro.  
16.2 - Fica eleito o Foro da Cidade de TURURU, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do 
ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
16.3- E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma, após terem lido do mesmo. 
 

TURURU/CE, ____ de ___________ de 20___. 

 

__________________________ 
Secretário(a) Ordenador(a) da Despesa 

Gerenciador do Registro de Preços 
ORGÃO GESTOR – SECRETARIA ______ 

 
 

CPF Nº..................................................... 
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EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 

DADOS DA EMPRESA: (Razão Social): 

CNPJ: Endereço: 

Fone/Fax: E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA: 

Nome: RG n°: CPF n°: 

Cargo/Função: ASS: 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1.__________________________ CPF: __________________________ 
 
2.__________________________ CPF: __________________________ 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO DE EXPECTATIVA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU, 
NESTE ATO REPRESENTADA LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE _____________ E DO OUTRO 
A EMPRESA _____________ PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 
 

O Município de TURURU, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de ______, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº _______, com sede à Rua _______, Nº __, Bairro: ___, TURURU/CE, 

representada por seu Secretário(a), Sr(a). _______, doravante denominado de CONTRATANTE, e, do 

outro lado a empresa, _______ com endereço à _______ em _______, Estado do _______, inscrito no 

CNPJ sob o nº _______, representado por _______ (nome e qualificação), inscrito no CPF nº _______, 

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO nº __________, Processo nº ______, em conformidade com o que preceitua a Lei n° 

10.520/2002 e na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às 

suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
1.1- O presente Contrato tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, AMPLIAÇÃO, 
REFORMA, MODERNIZAÇÃO, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E DEMAIS SERVIÇOS CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP), DA SEDE E DOS 
DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE TURURU/CE, conforme solicitado no Processo nº ______ oriundo do 
PREGÃO ELETRÔNICO nº ________.  
1.2- A CONTRATADA se obriga a manter as condições da habilitação durante todo o contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1- A prestação do serviço pela CONTRATADA deverão ser iniciados dentro do prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data emissão de cada Ordem de Serviço, que será emitida pelos órgãos competentes 
das SECRETARIAS SOLICITANTES.  
2.2- A prestação de serviço efetivada é de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  
2.3- A Prefeitura Municipal de TURURU comunicará, imediatamente, à CONTRATADA, qualquer 
anormalidade verificada na prestação do serviço do objeto em certame de modo a permitir a pronta adoção 
das providências cabíveis, sem ônus para a Secretaria Contratante.  
2.4- Para todos os fins de direito a Prefeitura Municipal de TURURU não possui qualquer vinculação ou 
responsabilidade solidária ou subsidiária para com os empregados da CONTRATADA, não havendo labor 
dos mesmos nas dependências da Prefeitura Municipal de TURURU ou qualquer outro vínculo de trabalho, 
ficando, desde já, o CONTRATANTE autorizado a denunciar à lide a CONTRATADA em caso de ação 
movida com este fim e, reter, das faturas mensais, eventuais valores decorrentes de ações dessa natureza.  
2.5- Na eventualidade de a CONTRATADA deixar, por quaisquer razões, de executar os serviços 
pactuados, a Prefeitura Municipal de TURURU poderá utilizar-se de outros mecanismos de livre escolha, 
para suprir as suas necessidades, ficando as despesas respectivas a cargo da CONTRATADA.  
2.6- A Prefeitura Municipal de TURURU fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, o serviço realizado não estiver em perfeitas condições e em conformidade com as 
especificações estipuladas no Termo de Referência do anexo I do Edital, que a CONTRATADA atesta 
conhecer.  
2.7- Os(as) gestores(as) indicados(as) pela Prefeitura Municipal de TURURU, que ficarão sob a 
responsabilidade de dirimir quaisquer dúvidas ou prestar outras informações sobre o objeto contratado, 
são(as) senhores(as): ________________________, ________________________, 
_______________________________, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 
no contrato.  
2.7.1- Na condição de fiscais do contrato/PAF, que atuarão na incumbência de auxiliar os(as) gestores(as) 
do contrato no acompanhamento do seu desenvolvimento e cumprimento por parte do fornecedor, indica-
se os(as) senhores(as): ______________________________, ______________________________, 
_________________________________, __________ ,  
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2.7.1.1- Quaisquer exigências da Fiscalização/Gestão contratual, inerentes ao Objeto do Contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Prefeitura Municipal de TURURU.  
2.7.1.2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos Fiscais/Gestores dos contratos 
deverão ser solicitadas ao seu Gestor Superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, 
caso não solucionadas, serão remetidas para a Controladoria Geral do Municipio.  
2.7.1.3- Os Fiscais/Gestores dos contratos poderão solicitar reuniões com os representantes da 
Contratada, acerca das boas práticas do cumprimento do objeto do Contrato e os esclarecimentos que se 
fizerem necessários.  
2.7.1.4- Os Fiscais/Gestores dos contratos poderão, por amostragem ou solicitação periódica, fiscalizar o 
cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada, quando se tratar de 
contrato que no objeto se depreenda que envolve a prestação de mão de obra.  
2.7.1.5- A fiscalização será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 
ocorrência, não implica co-responsabilidade da Prefeitura Municipal de TURURU ou de seus agentes e 
prepostos.  
2.7.1.6- O Prestados de serviços deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, documentos correspondentes às obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, esclarecimentos, soluções e informações de que esta necessitar e que forem julgados 
necessários ao cumprimento do objeto. 
2.8- LOCAL, FORMA DE SERVIÇO E PRAZO: 
28.1- Os serviços deverão ser realizados conforme cronograma de prazo constante em Projeto Básico de 
cada requisição da área demandante, elaborado pelo setor de projetos da prefeitura Municipal de 
TURURU, de acordo com a necessidade de cada serviço, levando em conta o levantamento de demandas, 
devendo ter seu início no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão da ordem de 
serviço. 
2.8.1.1- Nos projetos Básicos das Requisições da Secretaria demandante constarão: 
a) Planilhas Orçamentárias; 
b) Cronograma Físico Financeiro compatível com a obra; 
c) Memorial Descritivo; 
d) Quaisquer outras partes cabíveis para a execução do objeto; 
2.8.2- A realização dos serviços deverá acontecer nas Ruas e logradouros públicos indicada(s) na Ordem 
de Serviço, independentemente da quantidade, na SEDE ou DISTRITOS do Município de TURURU.  
2.8.3- A Prefeitura Municipal de TURURU poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados (ou 
produtos), se em desacordo com o Contrato.  
2.8.4- A depender do tipo de serviço, quando, por exemplo, demande maior técnica para sua execução a 
contratada deverá alocar responsável técnico, que deverá acompanhar a execução dos serviços, sem 
ônus para a Prefeitura Municipal de TURURU. 
2.9- DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS. 
2.9.1- Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços concluídos, lavrando o respectivo 
Termo de Recebimento Provisório. Esse recebimento deverá ser feito improrrogavelmente no prazo de 15 
(quinze) dias, contados do término final de todos os serviços, a partir da comunicação escrita do 
contratado, com a lavratura do Termo que será anexado ao Processo.  
2.9.2- O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado quando do recebimento definitivo, que se 
dará a 15 (quinze) dias, contados do Termo de Recebimento Provisório, ficando neste prazo, a detentora, 
obrigada a fazer às suas custas, as reparações e substituições julgadas necessárias pela Fiscalização.  
2.9.3- O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.  
2.10- DA SUB-CONTRATAÇÃO 
2.10.1- a CONTRATADA, na execução dos serviços contratados decorrentes desta termo contratual, sem 
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderão sub-contratar em parte os serviços, mediante 
autorização expressa da Administração, até o limite de 30 % (trinta por cento) do quantitativo de cada 
contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
3.1- O Secretário de Infraestrurtura pagará à CONTRATADA, em moeda corrente nacional, o valor de R$ 
xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), referente xxxxxxxxxxxxxxxxx conforme planilha abaixo, mediante 
demanda efetivamente comprovada/fornecida/executada, sendo XX% como percentual de mão de obra e 
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XX% de material.  
3.2- Tem ciência a CONTRATADA que os pagamentos referentes a cada Ordem de Serviço, 
corresponderão ao que for solicitado pela Secretaria demandante e efetivamente executado, após o 
controle, conferência e atesto da gestão contratual.  
3.3- O pagamento do(s) serviço(s) objeto deste processo licitatório será efetuado por medição, após a 
realização e o recebimento total do(s) serviço(s), o que deverá ocorrer conforme cronograma de execução 
e de entrega previsto em cada Projeto Básico de serviço(s), mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is) 
acompanhada de medição devidamente atestada(s) pela Prefeitura Municipal de TURURU, bem como, os 
seguintes dados bancários para pagamento: o nome do banco, o número da agência e da conta-corrente 
da empresa;  
3.4 - O(s) pagamento(s) só será(ão) efetuado(s) após a constatação, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TURURU, da Regularidade Fiscal e Trabalhista da empresa, mediante verificação das Certidões do 
domicílio ou sede do licitante, na forma da lei. 
3.5- O pagamento será em moeda corrente do País, efetuado exclusivamente por crédito em conta 
corrente especificada pelo Credor.  
3.6- O pagamento da medição final só será liberado após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório 
da medição dos serviços. 
3.7- Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo de pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.  
3.8- A Prefeitura Municipal de TURURU é responsável pela retenção na fonte e recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza, na qualidade de contribuinte substituto, portanto todas as notas 
fiscais de serviços emitidas por prestadores de serviços, que sejam contribuintes do ISSQN, sofrerão a 
retenção na fonte deste imposto, sendo obrigatório o destaque na nota fiscal “ISS RETIDO NA FONTE”. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE CONTRATUAL  
4.1- O valor do contrato poderá ser reajustado anualmente pelo IGPM-FGV, ou outro índice que vier a 
substituí-lo, considerando-se como índice inicial, o do último mês anterior ao do início da vigência e como 
índice final o do último mês anterior ao do que o reajuste seja devido, obedecida a periodicidade mínima 
permitida legalmente.  
4.2- Quando o índice final não for conhecido na data de emissão da fatura, este será estimado com base 
na última variação disponível procedendo-se ao correto reajuste na fatura do mês subsequente.  
 
CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE TURURU 
5.1- Sem prejuízo das demais disposições contidas neste instrumento, a Prefeitura Municipal de TURURU 
fica obrigado a:  
I. Efetivar o pagamento do preço ajustado a tempo e a modo;  
II. Zelar, juntamente com a CONTRATADA, pela transparência e pelo empenho nos serviços; e,  
III. Comunicar, imediatamente, à CONTRATADA, qualquer anormalidade verificada na execução dos 
serviços contratados, de modo a permitir a pronta adoção das providências cabíveis.  
IV. Designar servidor da Secretaria Solicitante para proceder para recebimento dos serviços;  
V. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do 
Termo de Referência; 
VI. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
VII. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1- Sem prejuízo das demais disposições contidas neste instrumento, a CONTRATADA fica obrigada a:  
I. Comunicar a Prefeitura Municipal de TURURU toda e qualquer ocorrência relacionada com a contratação 
do objeto;  
II. Prestar os serviços conforme as especificações e condições do Projeto Básico competente e ainda em 
condições apropriadas para o uso a que se destinam;  
III. Empregar na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado;  
IV. Responsabilizar-se, direta ou regressivamente, única e exclusivamente, pelos contratos de trabalho de 
seus empregados, arcando integralmente com salários, encargos trabalhistas, securitários e 
previdenciários decorrentes, que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a Locação do 
objeto contratado, respondendo inclusive pelos eventuais inadimplementos trabalhistas em que possa 
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incorrer, não podendo ser arguida solidariedade da Prefeitura Municipal de TURURU, inexistindo desta 
forma, qualquer vínculo entre empregados, prepostos, contratados ou subcontratados daquela com a 
Prefeitura Municipal de TURURU;  
V. Garantir o fiel cumprimento da proposta apresentada a Prefeitura Municipal de TURURU;  
VI. Manter a Prefeitura Municipal de TURURU informado sobre fatos relevantes durante a execução deste 
contrato;  
VII. Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a prestação do serviço 
deste presente instrumento, notadamente do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza);  
VIII. Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais 
e contribuições de qualquer natureza ou espécie, e quaisquer outros encargos necessários à perfeita 
execução do objeto deste contrato;  
IX. Manter comunicação frequente com a Prefeitura Municipal de TURURU oferecendo-lhe informações 
acerca do andamento da prestação de serviço do objeto do certame, permitindo assim, eventuais 
adequações e ajustes que se façam necessários;  
X. Responsabilizar-se por todos os danos relacionados ao objeto contratado, causados a Prefeitura 
Municipal de TURURU e/ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução do mesmo;  
XI. Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços constantes do objeto contratado 
seja realizada com esmero e perfeição, executando-as sob sua inteira responsabilidade;  
XII. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a aquisição/fornecimento 
do objeto contratado, mesmo que para isso outra solução não prevista nesse tenha que ser apresentada 
para aprovação e implementação, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de TURURU;  
XIII. Manter atualizados os documentos de regularidade fiscal durante toda a execução do contrato, sob 
pena de rescisão;  
XIV. Executar a prestação de serviço acompanhado e fiscalizado por servidor da Prefeitura Municipal de 
TURURU devidamente incumbido de tal função, devendo o mesmo conferir a qualidade dos serviços 
prestados e manifestar-se formalmente sobre tal ao setor requisitante do contratante.  
XV. Deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem 
adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 
documentos correspondentes às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, esclarecimentos, 
soluções e informações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do 
objeto.  
   
CLÁUSULA SÉTIMA: VIGÊNCIA  
7.1- O presente contrato terá vigência de acordo com o Cronograma físico Financeiro para a execução 
dos serviços, podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de TURURU, na forma da lei, e 
deverá atender a conformidade do Anexo I e as solicitações/ordens de serviços do setor competente. 
 
CLAUSULA OITAVA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1- Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação 
Orçamentária n° 07.01-25.752.0020.2.071, Elemento de Despesa n° 3.3.90.39.00 e Fonte de Recurso: 
1620000000. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES  
9.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
9.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
 I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
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de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega do objeto 
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem 
à data da comunicação formal da rejeição; 
 III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de TURURU, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
9.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 9.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
9.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
9.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
9.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
9.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
9.8- As sanções previstas no item 9.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO  
10.1- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 
e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.  
10.2- A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela 
Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue 
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 
10.3- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral 
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia 
e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GESTÃO DO CONTRATO 
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11.1- A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
_____________, especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de Infraestrutura, de acordo 
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) GERENTE DE CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
12.1- A fiscalização dos trabalhos será feita por técnico indicado pela unidade contratante da 
INFRAESTRUTURA. No documento correspondente à Ordem de Serviço, a unidade contratante da 
INFRAESTRUTURA indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos 
os contatos com a detentora e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, 
rejeitá-los no todo ou em parte e determinar o que deve ser refeito.  
12.2- A detentora deverá comunicar à Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data fixada 
na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela unidade contratante, a representará na 
execução do Contrato.  
12.3- O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da unidade contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO  
13.1- Fica, desde logo, eleito o foro da Comarca de TURURU, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
dúvidas sobre as cláusulas e/ou condições devidamente pactuadas neste Termo de Contrato.  
13.2- E, por estarem justos e acertados, na presença de 02 (duas) testemunhas convocadas para este 
ato, que a tudo assistiram e que ao final subscrevem, firmam por si e seus sucessores o presente Contrato, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma.  
 

 

TURURU/CE, ____ de ___________ de 2022. 

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO(A) 

 

Testemunhas: 
 
01. _______________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
 
02. _______________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
 
 
 


